
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREIRO DA 
___VARA CÍVIL DA COMARCA DE CAXIAS - MA  
 

 
IDOSO – DOENÇA TERMINAL GRAVE 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
RAIMUNDO PORTO NOLETO e ANA LYS SAMPAIO DE CASTRO 
NOLETO, brasileiros, casados, ele médico, inscrito no CPF nº 054.588.033-53, e 
ela empresária, com CPF nº 137.200.313-49, ambos residentes e domiciliados na 
Rua José Firmino de Carvalho, nº 1452, Bairro Ponte, Caxias / MA, CEP 65.609-
460, por intermédio de seu advogado que subscreve (procuração anexa), vem, 
respeitosamente, à presença de Vossa Excelência propor a presente. 
 

 

 
AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL C/C 

REINTEGRAÇÃO DE POSSE, PERDAS E DANOS E 
TUTELA DE URGÊNCIA  

 
 
 
em face de MURILO PALÁCIO DE ALENCAR, brasileiro, solteiro, empresário, 
inscrito no CPF Nº 629.006.413-49, residente e domiciliado na Rua Gurupi, Gleba 
D, Apt. 1500, Ponto do Farol, São Luís / MA, CEP 65077-472, pelos fatos e 
fundamentos a seguir expostos. 
 
 
 
 
 



I - DA COMPETÊNCIA (FORO DO LOCAL DO IMÓVEL) 

 

Embora o Contrato firmado entre as partes preveja, em sua 
cláusula Decima Quarta, a eleição do foro da Comarca de São Luís MA, para 
dirimir eventuais controvérsias, tal disposição contratual é inaplicável ao 
presente caso 

A presente demanda trata de Ação de Reintegração de Posse, 
cujo objeto é direito real sobre bem imóvel, e nos termos do artigo 47, § 2º, do 

Código de Processo Civil, a competência para processar e julgar ações 
possessórias é absoluta e pertence exclusivamente ao foro da situação da coisa 
(forum rei sitae) 

"Art. 47. Para as ações fundadas em direito real sobre imóveis é 
competente o foro de situação da coisa. (...) § 2º A ação 
possessória imobiliária será proposta no foro de situação da 
coisa, cujo juízo tem competência absoluta." 

A jurisprudência também é pacífica no sentido de que a 
competência em litígios sobre direitos reais imobiliários é inderrogável pela 
vontade das partes  

Desta forma, requer-se o reconhecimento da competência 
deste Juízo da Comarca de Caxias MA, determinando-se o regular 
prosseguimento do feito nesta comarca 
 
 
II - DO PAGAMENTO DE CUSTAS AO FINAL DA DEMANDA – DO 
PARCELAMENTO 
 

 
Inicialmente, antes de expor os fatos da controvérsia, por 

motivo de doença neurológica terminal grave (ESCLEROZE LATERAL 

AMIOTRÓFICA), atestado em anexo, os autores solicitam lhes sejam concedido 

o direito de pagamento das custas processuais ao final da presente demanda 
 
O autor foi diagnosticado com enfermidade de natureza grave 

e progressiva. Nesse passo, devido ao seu quadro de saúde, seus recursos 
financeiros são substancialmente absorvidos pelo custeio de medicamentos de 
alto custo, exames periódicos, enfermeiras, fisioterapias e cuidados médicos 
indispensáveis à sua sobrevivência e dignidade, e, que, no momento, a 
imposição do pagamento das custas processuais acarretaria em severo prejuízo à 
continuidade do tratamento de saúde essencial do autor 

 
O salário dos autores é quase integralmente consumido com o 

pagamento de despesas extraordinárias, não remanescendo importância que 
permita o recolhimento das custas processuais no momento, e, por analogia e 
aplicação do dos princípios da proporcionalidade e do amplo acesso à jurisdição, 



legitima-se a postergação do pagamento das custas para o momento imediato 
anterior à extinção da demanda ou satisfação do credito 

 
Caso não seja não entenda Vossa Excelência pelo pagamento 

das custas ao final do processo, que seja concedido o direito de parcelamento das 
custas judiciais, nos termos artigo 98, parágrafo 6º, do Código de Processo Civil, 
que prevê a flexibilização das despesas processuais por meio do parcelamento 
 

Assim, considerando a situação financeira da parte 
requerente, mostra-se plenamente cabível o deferimento do parcelamento das 
custas processuais Art. 98 da Lei nº 13.105 | Código De Processo Civil 

 
Parágrafo 6º “Conforme o caso, o juiz poderá conceder 
direito ao parcelamento de despesas processuais que o 
beneficiário tiver de adiantar no curso do 
procedimento” 

 
Cumpre destacar que a impossibilidade ora alegada não 

decorre de resistência ao cumprimento da obrigação processual, mas tão somente 
de limitação financeira circunstancial e passageira. A parte requerente age de 
boa-fé, mantém inequívoco interesse no regular prosseguimento do processo e 
manifesta expressamente sua intenção de adimplir integralmente o débito 
referente às custas judiciais 

 
Nesse contexto, visando compatibilizar o acesso à justiça com 

a realidade financeira enfrentada pelos requerentes, por motivo de doença, 
apresenta-se como medida razoável, proporcional e adequada a autorização para 
o parcelamento das custas processuais, adimplemento gradual da obrigação sem 
ocasionar prejuízo irreparável à subsistência da parte e de seu núcleo familiar 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



III - DOS FATOS 
 

 
Na data do dia 27 de novembro do ano de 2024, as partes 

firmaram Contrato de Compra e Venda, de um lado o casal RAIMUNDO 
PORTO NOLETO e ANA LYS SAMPAIO DE CASTRO NOLETO, do outro o 
Sr. MURILO PALÁCIO DE ALENCAR, tendo por objeto o imóvel urbano 
situado na Rua dos Prazeres, nº 506, Bairro Ponte, em Caxias / MA, matriculado 
no Cartório de Registro de Imóveis de Caxias Ma. 

 
Cumpre destacar que o autor se encontra enfermo, com 

doença neurológica terminal grave (ESCLEROZE LATERAL 
AMIOTRÓFICA), e que venda seria utilizado exclusivamente com as despesas 
de seu tratamento médico, tanto que a venda foi totalmente parcelada na 
sequência do tratamento do autor  

 
O valor acordado foi de R$ 2.734,800 (dois milhões e 

setecentos trinta e quatro mil e oitocento0s reais) que deveria ser pago da 
seguinte forma:     
 
 

a) Entrada de R$ 300.00,00 (trezentos mil reais), na data da assinatura do 
contrato, em 27/11/2024; 

 
b) R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais), em 12 doze parcelas iguais 

mensais consecutivas, ou seja, de 01/2025 a 12/2025; 
 

c)  R$ 100.000,00 (cem mil reais) em 180 cento e oitenta dias após a assinatura 
do contrato, ou seja, em 27/05/2025 
 

d) R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) 360 dias após a assinatura do 
contrato, ou seja, em novembro de 2025. 
 

e) R$ (480.000,00) quatrocentos e oitenta mil reais, em 24 parcelas de R$ 
20.000,00 (vinte mil reais), sendo a primeira com vencimento em 
30/01/2026 e as demais nos mesmos dias dos meses subsequentes, sendo 
que em cada dia não útil, prorrogava-se para o próximo dia útil 
 

f) R$ 1.000,00,00 (um milhão de reais), em quatro parcelas iguais a cada seis 
meses, com a primeira para vencimento em 30/07/2026, sendo que caso 
de dia não útil, prorrogava-se para o próximo dia útil  

 
Nesse passo, logo no primeiro ano, 2025, começou 

inadimplemento, e, permanecendo até presente data, no corrente ano de 2026.   
 
Vejamos a seguir: 



 
a) Parcela de R$ 100.000,00 cem mil reais, para 180 dias da assinatura do 

contrato, maio de 2025; 
 

b) 10ª e 11ª parcela mensal de R$ 20.000,00 vinte mil reais, cada, outubro e 
novembro de 2025; 
 

c) Parcela de R$ 400.000,00 quatrocentos mil reais, para novembro do ano de 
2025 
 

d) Parcela de R$ 250.000,00 duzentos e cinquenta mil reais, a ser pago em 
janeiro de 2026, referente a primeira parcela de 1.000.00,00 um milhão de 
reais que seria pago em quatro parcelas iguais 
 

e) Parcelas mensais de 20.000,00 vinte mil reais, referente aos meses de 
fevereiro a maio do presente ano de 2026. 
 

Conforme acima demonstrado, o acordado não foi cumprido, 

e tal desídia vem resultando em grave prejuízo, visto que o valor da venda do 

referido imóvel, conforme já mencionado, seria todo convertido no tratamento 

de saúde do autor, até por isso tentou vender o seu imóvel de morada dessa 

forma, totalmente parcelado. Vemos abaixo o print da advogada, e da autora, 

tentado de todas as formas resolver a situação, mas sem retorno 

 



Na presente data, atualizado, o debito vencido conforme 
tabela anexada é de R$ 999.884,93 (novecentos e noventa e nove mil e oitocentos 
e oitenta e quatro reais e noventa e três centavos), e as vincendas no valor de R$ 
1.150.000,00 um milhão e cento e cinquenta reais 

 
A parte Requerida passou a descumprir as obrigações 

assumidas no contrato frustrando a legítima expectativa dos Requerentes quanto 
à concretização do negócio jurídico, deixando de cumprir com as obrigações 
estabelecidas em contrato, e, desde então permaneceu inadimplente quanto às 
parcelas subsequentes acima mencionadas, mantendo-se em mora até a presente 
data, configurando flagrante inadimplemento contratual, sendo evidente que 
inexiste pretensão em cumprir com o que fora pactuado  

 

 
 
Nos termos do contrato, na Cláusula Quinta – Da Obrigação 

do comprador, mais precisamente no item 5.1, “o comprador se obriga a pagar todos 
os impostos e taxas a partir da assinatura do contrato, ainda que tais encargos sejam 
lançados em nome do vendedor”, Outrossim, a autora enviou o boleto de IPTU para 
o comprador ora requerido, mas que também não efetuou o pagamento da 

obrigação, e, a autora para não ver seu nome negativado por culpa do 

requerido, efetuou tal pagamento demonstrando mais uma vez a desídia e falta 
de interesse do requerido no cumprimento do estabelecido em contrato. (PRINT 
E COMPROVANTE DE PAGAMENTO ACIMA APRESENTADO) 

 
Conforme previsto na Cláusula 4.1 do contrato, o 

inadimplemento das parcelas implica incidência de penalidades, sendo que a 
persistência da mora autoriza a resolução do contrato 

 



Além disso, na CLÁUSULA DÉCIMA – DA CLÁUSULA 
PENAL, estabelece expressamente que, persistindo o inadimplemento, o 
contrato será considerado rescindido de pleno direito, e foi o que aconteceu!! 

 
Nesse passo, soma se a isso a circunstância que evidencia risco 

concreto de deterioração ou utilização inadequada da propriedade objeto da 
avença, e, a manutenção da posse do imóvel pela parte inadimplente tem 
ocasionado prejuízos patrimoniais contínuos, resultando em grave prejuízo aos 
autores (proprietários), pois seu imóvel encontra-se, agora, em completo estado 

de abandono (o requerido vem permitindo a deterioração do bem) como 
demonstram as fotos que serão anexadas, imagens aéreas feita por drone,  bem 
como por meios de testemunhas que atestam falta de zelo e conservação do 
imóvel, casa já parcialmente destruída, cheia de mato, quebrada, com as placas 

solares antes existente já arrancadas, e, como isso, vem reduzindo 

drasticamente o valor de mercado do bem e gerando risco de se transformar 
todo o imóvel em ruinas  

 
Diante da do abandono, do dever de conservar o bem, e da 

inadimplência conforme já mencionado, os autores, proprietários será requerido 
junto a Vossa Excelência que liminarmente seja concedida a imediata posse do 
bem aos autores proprietários, por todo o descumprimento do contrato, bem 
como para a imediata conservação do seu patrimônio  
 

A autora já tentou a composição amigável através de contato 
pessoal, via telefonema, WhatsApp, mas todos sem sucesso. Agora, apresentou 
notificação extrajudicial, formalmente encaminhada, REGISTRADA EM 
CARTÓRIO 1º REGISTRO DE TITULOS E DOCUEMNTOS DE SÃO LUIS-
MA, Nº 502830, LIVRO B, COM PROTOCOLO Nº 404049. (EM ANEXO) 

 
 

 
 
  
 
 



Diante desse cenário, resta configurado o periculum in mora, 
uma vez que a permanência do Requerido na posse do imóvel tende a ampliar 
os prejuízos suportados pelos Autores e comprometer ainda mais a integridade 
patrimonial do bem, sem contar no perigo de invasão visto que a casa além de 
abandonada encontra-se fechada, sem morador. (em anexo fotos atualizadas do 
imóvel) 

 

 
 
Nesse passo, Excelência, o descaso do requerido gera risco 

irreparável ao patrimônio que sempre foi tão bem zelado pelos autores, e que 
hoje encontra-se abandonado, sujo, quebrado, cheia de mato, e como se não 

bastasse, também há risco à saúde pública (foco de dengue) com a piscina no 
estado deplorável em que se encontra. 

 
 



Assim, mostra-se imprescindível a intervenção imediata 

deste Juízo, mediante a concessão da tutela de urgência, a fim de resguardar o 
direito do Autor e evitar a perpetuação dos danos decorrentes da posse indevida 
do imóvel. 

 

Diante da mora invencível, da perda da justa causa para posse 

do esbulho possessório, a autora não ver outra alternativa senão a propositura 

da presenta ação para obter a imediata rescisão do judicial contrato, a 

reintegração de posse    pelo descumprimento das obrigações contratuais por 

parte do Comprador, e considerando a ausência de outras vias eficazes para a 

solução da lide, ou seja, não restou alternativa aos autores senão a busca da tutela 

jurisdicional para rescindir o contrato e reaver a posse do seu imóvel  e as 

penalidades contratuais devidas. 

 
IV - DO DIREITO 
 
IV.1 DA RESCISÃO CONTRATUAL POR INADIPLEMNTO E VIOLAÇÃO 
DA BOA FÉ OBJETIVA 
 

O inadimplemento das obrigações contratuais por parte do 
Requerido é causa legítima para a resolução do pacto, conforme preceitua o art. 
475 do Código Civil, que assegura à parte lesada o direito de pedir a resolução 
do contrato.  
 

“à parte lesada pelo inadimplemento pode pedir a resolução 
do contrato, se não preferir exigir-lhe o cumprimento” 
 

No caso em tela, a inadimplência é inequívoca, uma vez que o 
Requerido descumpriu as obrigações contratuais assumidas, deixando de 
efetuar o pagamento relativas ao imóvel, conforme acima explanado violando o 
dever anexo de boa-fé e a obrigação principal de pagamento. 

 
O inadimplemento contratual autoriza a parte prejudicada a 

pleitear judicialmente a rescisão do contrato, com retorno das partes ao estado 
anterior. 
 

Ademais, o ordenamento jurídico repudia o enriquecimento 

sem causa, sendo inadmissível que o requerido permaneça na posse do imóvel 
enquanto deixa de cumprir a obrigação de pagamento assumida. 

 
 O instrumento firmado entre as partes contém Cláusula 

Resolutiva Expressa. Nos termos do art. 474 do Código Civil, tal cláusula opera 
de pleno direito, independentemente de interpelação judicial. 

 



Tal situação transfere à autora todos os prejuízos decorrentes 
do contrato, o que viola os princípios da boa-fé objetiva e do equilíbrio 
contratual. 

Assim, diante do inadimplemento do requerido, é plenamente 
cabível a rescisão do contrato firmado entre as partes, com a consequente 
reintegração da posse do imóvel em favor dos autores 

 
 
IV.2 DOS DANOS MORAIS 

 

A conduta da requerida extrapola, em muito, o conceito de 
mero inadimplemento contratual ou simples aborrecimento cotidiano, pois vem 
suportando abalo psicológico relevante, insegurança e temor concreto sobre o 
futuro da relação jurídica em comento, bem como a dilapidação de seu 
patrimônio, situação que atinge diretamente sua dignidade e tranquilidade da 
autora 
 

Está previsto no art. 927, do Código Civil que “aquele que, por 
ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado à repará-lo.” 

 
Logo, é cabível a indenização por DANO MORAL em virtude 

de todos os transtornos pelos quais vem passando a autora por culpa exclusiva 
do requerido 
 
Assim, tem-se que o dano moral, segundo Antônio Jeová Santos4, é: 
 

aquele que, no mais íntimo do seu ser, padece quem 
tenha sido lastimado em suas afeições legítimas, e que 
traduz em dores e padecimentos pessoais. E mais: O 
dano moral constitui uma lesão aos direitos 
extrapatrimoniais de natureza subjetiva que, sem 
abarcar os prejuízos que são recuperáveis por via do 
dano direto, recaem sobre o lado íntimo da 
personalidade (vida, integridade física ou moral, 
honra, liberdade). 

 
Ainda, segundo a lição de Maria Helena Diniz5, reconhece-se 

uma dupla função na indenização fixada em casos de dano moral, a PENAL, 
segundo a qual aquela se constitui em uma “sanção imposta ao ofensor, visando 
a diminuição de seu patrimônio, pela indenização paga ao ofendido, visto que o 
bem jurídico da pessoa (integridade física, moral e intelectual) não poderá ser 
violado impunemente", e a FUNÇÃO SATISFATÓRIA OU COMPENSATÓRIA, 
pois "como o dano moral constitui um menoscabo a interesses jurídicos 
extrapatrimoniais, provocando sentimentos que não têm preço, a reparação 



pecuniária visa proporcionar ao prejudicado uma satisfação que atenue a ofensa 
causada”. 

 
4 SANTOS, Antônio Jeová. Dano moral indenizável. 5 ed. rev. atual. e ampl. – Salvador: Ed. 

JusPodvivm, 2015. 
 

5 DINIZ. Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. Vol. 7º, 14a Ed., São Paulo, Saraiva, 
2000. uma satisfação que atenue a ofensa causada”. 

 
Diante disso, é imperiosa a condenação da requerida ao pagamento de 

indenização por danos morais a ser arbitrado por esse Juízo, e que seja suficiente para reparar o 
abalo sofrido, função pedagógica da medida 
 

IV.3 DOS DANOS MATERIAIS 

 

Nos termos do contrato, na Cláusula Quinta, item 5.1, “o 
comprador se obriga a pagar todos os impostos e taxas a partir da assinatura do contrato, 
ainda que tais encargos sejam lançados em nome do vendedor” 

Nesse passo, pelo descumprimento da cláusula do contrato 
cima mencionada, a autora após o envio do boleto do IPTU do imóvel, para o 
requerido, e após também não ser pago conforme dispõe do contrato, e para não 
ver seu nome negativado, fez um parcelamento do IPTU do imóvel, e nessa 
oportunidade informa que já pagou a entrada, conforme consta do comprovante 
em anexo 

Outrossim, conforme demostra das provas anexadas ( fotos), 
imóvel encontra-se destruído, com risco de ficar em ruinas, gerando assim um 
nexo de causalidade direto com  prejuízo financeiro que será suportado pelos 
Autores após o recebimento do imóvel, restando clara a obrigação de indenizar 
e reparar o patrimônio danificado, nos termos dos artigos 186 e 927 do Código 
Civil. 

O Código Civil, em seus artigos 186 e 927, estabelece que 

aquele que, por ação ou omissão voluntária, violar direito e causar dano a 

outrem, comete ato ilícito e fica obrigado a repará-lo. A destruição/depreciação 

do patrimônio dos Autores está plenamente comprovada pelos documentos 

anexos, justificando a condenação ao pagamento do valor que será apresentado 

posteriormente após o recebimento do imóvel e de um levantamento da reforma  

O dever do Réu de indenizar os prejuízos materiais causados 
encontra amparo nos artigos 186, 389 e 927 do Código Civil. O inadimplemento 
gerou perda patrimonial real e comprovada ao Autor. [] 

O artigo 389 e 402 do Código Civil estipulam que o devedor 
responde pelo descumprimento da obrigação por meio de perdas e danos 

 



 
IV.4 DO ESBULHO POSSESSÓRIO E DO DIREITO À REINTEGRAÇÃO 
 
 

Com a decretação da rescisão contratual, como consequência 

direta do inadimplemento do Requerido, opera-se a perda superveniente do 

direito à posse sobre o imóvel.  
 
O contrato, que antes conferia ao comprador a prerrogativa de 

ocupação do bem, perde sua eficácia jurídica no que tange à posse, em virtude 
do descumprimento das obrigações essenciais que o sustentavam. 

 
Destarte, a posse exercida pelo Requerido, a partir da rescisão, 

configura esbulho possessório, uma vez que carece de fundamento legal apto a 
justificar a sua permanência no imóvel. O ordenamento jurídico, ao reconhecer a 
resolução do contrato, restaura o direito da Vendedora à posse plena do bem, 
conforme os ditames do artigo 1.210 do Código Civil.  

 
Assim, impõe-se a imediata reintegração dos Autores na posse 

a fim de restabelecer o status quo ante e garantir o exercício do seu direito de 
propriedade. A manutenção do Requerido na posse, após a rescisão contratual, 
representaria uma perpetuação da irregularidade e um obstáculo à plena 
disposição do patrimônio da Vendedora. 

 
A jurisprudência pátria corrobora o entendimento de que a 

falta de adimplemento contratual autoriza a retomada da posse pelo proprietário 
lesado, assegurando a tutela possessória como consectário lógico da extinção do 
negócio jurídico. 
 
 

CIVIL. PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. 
AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. 
IMPROCEDÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DOS REQUISITOS DO ART. 561 
DO CPC/2015, NECESSÁRIOS PARA A 
REINTEGRAÇÃO DA POSSE DO TERRENO. 
SENTENÇA MANTIDA. APELO IMPROVIDO. I - 
Adentrando de planono mérito, a questão debatida 
nos autos limita-se em verificar se estão presentes os 
requisitos necessários para a concessão da 
reintegração de posse do terreno localizado à Avenida 
São João, Lote 12, Quadra 04, Parque Santo Antônio, 
no município de Imperatriz, com área de 330m². II - A 
reintegração de posse, por dicção do artigo 554 do 
CPC/2015, constitui instrumento de defesa da posse 
por aquele que, ostentando qualidade de possuidor, 
sobreveio esbulhado. III - O art. 560 dispõe que o 



possuidor tem direito de ser mantido na sua posse em 
caso de turbação e reintegrado em caso de esbulho, e, 
por sua vez, para que seja nele reintegrado, nas ações 
de reintegração de posse, há de ser comprovado pelo 
autor os requisitos previstos nos incisos do art. 561 do 
CPC, o que não ocorreu na espécie. IV - Do que se 
observa do caderno processual, o recorrente busca 
somente provar que adquiriu o terreno, colacionando 
aos autos contrato de compra e venda e outros 
documentos (fls. 12/32), os quais não servem para sua 
pretensão, pois além de a parte ré ter também juntado 
contrasto de compra e venda e o registro do imóvel (fl. 
71/111) e demais documentos de aquisição, tal 
discussão não comprova o preenchimento dos 
requisitos da posse, da turbação ou esbulho e a data 
em que ocorreu. V -como pontuado pelo magistrado 
de origem, Nesse cenário processual, de logo, anuncio 
que os pedidos formulados na inicial não merecem 
guarida, uma vez que o Postulante não demonstrou 
os requisitos legais para a concessão da reintegração 
de posse, pois, embora tenha trazido ao processo 
documentos que atestam a aquisição do imóvel 
(12/13, 19 e 21), situação que, em tese, indica tê-lo 
possuído, não se desincumbiu de mostrar o esbulho 
praticado pelas Demandadas, já que as duas, desde 
longa data, instalaram-se no terreno, fazendo dele 
suas moradias, sem que esse fato tenha sido 
contestado; VI - Apelo improvido. (ApCiv 
0380152019, Rel. Desembargador(a) JOSÉ DE 
RIBAMAR CASTRO, QUINTA CÂMARA CÍVEL, 
julgado em 20/07/2020 , DJe 27/07/2020) (TJMA, 
NAO INFORMADA, 0380152019, ACÓRDÃO, 
Relator(a): DES. JOSÉ DE RIBAMAR CASTRO, Órgão 
Julgador: 5a câmara cível, Julgado em: 2020-07-23). 
Por conseguinte, a procedência do pedido de 
reintegração de posse é medida que se impõe, com 
fulcro no artigo 1.210 do Código Civil, para que a 
Autora possa reaver o bem objeto da transação, 
restabelecendo-se, assim, a ordem jurídica violada 
pelo inadimplemento do Requerido. 

 
 
 
 
 
 
 



IV.5 DA TUTELA DE URGÊNCIA 
 

Nos termos do artigo 300 do Código de Processo Civil, a tutela 
de urgência será concedida quando houver elementos que evidencie a 
probabilidade do direito e o perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo. 

 
No caso em tela, ambos os requisitos se encontram 

plenamente demonstrado. O perigo de dano também se mostra manifesto, uma 
vez que a permanência da Requerida na posse do imóvel aumenta o risco de 
deterioração patrimonial e degradação ambiental da área, considerando que já 
demonstrou desídia no cumprimento das obrigações contratuais assumidas, o 
que evidencia o risco concreto de agravamento dos danos ao patrimônio do 
Autor. 

 
O perigo de dano também se mostra evidente, uma vez que o 

imóvel encontra-se em completo estado de abandono, com o requerido 
permitindo a sua deterioração ,e, diante desse cenário, mostra-se imprescindível 
a intervenção do Poder Judiciário para resguardar o direito dos autores e evitar 
danos irreparáveis ou de difícil reparação, determinando desde logo a adoção de 
medidas capazes de preservar a utilidade do provimento final 

 
Há iminente risco de invasão pois hoje não possui ninguém 

morando na residência, em situação de total abandono  
 
Ressalta-se e que todos os prazos preestabelecidos já foram 

quebrados, razão pela qual se mostram adequados e necessárias a preservação 
do direito da autora 

 
Diante de todo exposto, presentes os requisitos legais, requer 

a concessão da tutela de urgência nos termos acima expostos  
 
Diante desse cenário, a concessão da tutela jurisdicional 

apenas ao final do processo poderia tornar ineficaz a prestação jurisdicional, 
razão pela qual se mostra necessária a intervenção imediata deste Juízo. 

 
Diante do exposto, requer-se a concessão de tutela de 

urgência, em caráter liminar e inaudita altera parte, para determinar a imediata 
reintegração de posse do imóvel em favor dos Autores, com a consequente 
retirada do Requerido da propriedade, a fim de cessar os prejuízos patrimoniais 
atualmente suportados e resguardar a efetividade da tutela jurisdicional. 

 
A probabilidade do direito decorre da documentação que 

acompanha a presente inicial, especialmente do contrato firmado entre as partes, 
no qual restou ajustada a forma de pagamento do imóvel objeto da lide, bem 
como a obrigação do requerido de arcar pontualmente om as parcelas pactuadas. 

 



Ocorre que o requerido deixou de cumprir com as obrigações 
assumidas, acumulando diversas parcelas em atraso, situação que caracteriza 
inadimplemento contratual e autoriza a rescisão do contrato, com consequente 
retorno do bem à posse da autora. 
 

A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça 
reconhece a validade e eficácia das cláusulas resolutivas expressas em contratos, 
bem como admite a retomada da posse do bem em hipóteses de inadimplemento 
contratual, circunstâncias que reforçam a robustez do direito invocado pelos 
Autores. 
 
IV.6 DAS CLÁUSULAS PENAIS E MULTAS CONTRATUAIS  
 

 
O inadimplemento do Requerido, já extensamente 

demonstrado, atrai a incidência das penalidades expressamente previstas no 
instrumento contratual.  

 
O contrato estabelece consequências pecuniárias diretas para 

o descumprimento das obrigações pactuadas, configurando-se como cláusulas 
penais e multas contratuais.  

 
A Contrato prevê multa sobre o valor da parcela em caso de 

falta de pagamento, e/ou pelo descumprimento de quaisquer outras disposições, 
excetuada a hipótese de mora no pagamento. A conduta do Requerido, ao deixar 
de adimplir o preço ajustado, subsume-se perfeitamente às previsões de ambas 
as cláusulas, a depender da apuração em liquidação de sentença.  

 
Destarte, tais valores não se configuram como meras 

liberalidades, mas sim como estipulações contratuais claras e vinculantes, 
destinadas a prefixar as perdas e danos em caso de descumprimento. A sua 
incidência reforça a pretensão autoral de reparação integral pelos prejuízos 
decorrentes do inadimplemento, servindo como fundamento adicional para a 
rescisão e as demais pretensões deduzidas. 

 
Conforme entendimento consolidado, as cláusulas penais 

possuem caráter coercitivo e indenizatório, visando desestimular o 
inadimplemento e compensar a parte lesada. A aplicação das multas previstas no 
contrato é, portanto, medida que se impõe, a fim de restabelecer o equilíbrio 
contratual e garantir a justa reparação aos Autores. O valor exato das penalidades 
a serem aplicadas, considerando as diversas parcelas em atraso e o 
descumprimento de outras obrigações, deverá ser apurado em fase de liquidação 
de sentença, conforme o disposto nas cláusulas contratuais.  

 



Nesse sentido, a jurisprudência pátria corrobora a validade e 
aplicabilidade das cláusulas penais em casos de inadimplemento contratual, 
como consectário da autonomia da vontade e da força obrigatória dos contratos. 
 

APELAÇÃO CÍVEL. RESCISÃO CONTRATUAL 
C/C REINTEGRAÇÃO DE POSSE COM 
INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS E 
COBRANÇA. CUMULAÇÃO DE CLÁUSULA 
PENAL COMPENSATÓRIA COM INDENIZAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. CUMULAÇÃO DE 
PROCEDIMENTOS DIFERENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 327, 
§1º DO CPC. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
OCORRÊNCIA. HONORÁRIOS. FIXAÇÃO DE 
ACORDO COM OS CRITÉRIOS LEGAIS. RECURSO 
NÃO PROVIDO. 1. Não se pode cumular multa 
compensatória prevista em cláusula penal com 
indenização por perdas e danos decorrentes do 
inadimplemento da obrigação. 2. O art. 327, §1º, III do 
CPC/15 exige como requisito para a cumulação de 
pedidos a identidade procedimental entre eles, e o §2º 
do mesmo dispositivo estabelece que, havendo 
diversidade de procedimentos dos pedidos 
cumulados, o autor poderá cumulá-los pelo rito 
comum. No entanto, essa preferência pelo 
procedimento comum não permite a cumulação de 
quaisquer pedidos de diferentes procedimentos, 
como é o caso dos autos, devendo o autor buscar a 
satisfação do crédito discutido pela via procedimental 
adequada. 3. Nos casos em que os litigantes forem, em 
parte, vencidos e vencedores, as despesas processuais 
serão proporcionalmente distribuídas entre eles, 
ressalvado o que dispõe o parágrafo único do art. 86, 
do CPC, o que não se configura na espécie, não 
havendo que se falar em sucumbência mínima. Nesse 
sentido, a Súmula 306 do STJ;Os honorários 
advocatícios devem ser compensados quando houver 
sucumbência recíproca, assegurado o direito 
autônomo do advogado à execução do saldo sem 
excluir a legitimidade da própria parte. 4. Os 
honorários advocatícios foram estabelecidos dentro 
dos parâmetros legais para a complexidade da causa, 
sendo correta sua fixação em 15% sobre o valor da 
condenação. 5. Apelo desprovido. (ApCiv no(a) AI 
018356/2016, Rel. Desembargador(a) JAMIL DE 
MIRANDA GEDEON NETO, TERCEIRA CÂMARA 



CÍVEL, julgado em 31/10/2019 , DJe 08/11/2019) 
(TJMA, NAO INFORMADA, 0246992019, 
ACÓRDÃO, Relator(a): DES. JAMIL DE MIRANDA 
GEDEON NETO, Órgão Julgador: 3a câmara cível, 
Julgado em: 2019-11-06). 
Por conseguinte, a incidência das cláusulas penais e 
multas contratuais constitui um reforço robusto à tese 
de procedência dos pedidos autorais, demonstrando 
a gravidade do inadimplemento e a necessidade de 
reparação pecuniária nos exatos termos estipulados 
pelas partes no ato da contratação. 
 

 
IV. 7 DO FORUM COMPETENTE  
 

Nos termos da cláusula décima quarta, as partes elegeram o foro 
da Comarca de São Luís MA, para dirimir dúvidas ou questões oriundas do 
presente contrato em anexo 
 
 
IV. 8 DAS PROVAS  
 

Protesta os autores provarem o alegado por todos os meios de 
prova em direito admitidos 
 

A robustez probatória é fundamental para a demonstração da 
probabilidade do direito invocado, essencial para a concessão da tutela de 
urgência e, posteriormente, para o julgamento de mérito.  

 
Para tanto, os Autores instruem a presente demanda com 

documentos que comprovam inequivocamente o inadimplemento contratual 
pelo Requerido e o consequente direito à reintegração na posse do seu imóvel. 
Provas documentais apresentadas: 

 
▪ Comprovantes de pagamento (ou ausência deles);  

▪ Prova testemunhal; 

▪ Conversas de WhatsApp; 
 

▪ Notificação Extrajudicial via Cartório, e pessoal via 
WhatsApp 

 
▪ Fotos e vídeos atuais do imóvel; 

 
▪ Contrato; 

 
▪ Documento do imóvel. 



Diante do exposto, os elementos de prova demonstram o 
inadimplemento contratual e a urgência na proteção do patrimônio dos Autores, 
justificando a concessão da tutela de urgência para a imediata reintegração na 
posse do imóvel   
 
 
V - DOS REQUERIMENTOS  
 
 
Diante do exposto, vem requer:  
 
 

 
O recebimento e processamento da presente ação perante este 

Juízo, declarando a sua competência absoluta territorial, afastando-se o foro 
contratual da eleição 

 
Que seja concedido o direito de pagamento das custas 

processuais ao final da demanda,  nos termos dos dispositivos acima 
elencados, e, também, que o autor encontra-se enfermo, com doença grave, e, 
nesse momento a imposição do pagamento das custas processuais acarretaria em 
severo prejuízo à continuidade do tratamento de saúde essencial, até mesmo por 
se tratar de grande monta, requer deste juízo a dispensa por ora das custas 
processuais com o consequente recolhimento ao final, uma vez que não fica 
exonerado do pagamento, incorrendo, com isso, qualquer prejuízo para o Estado. 
Caso não seja esse o entendimento de Vossa Excelência, considerando a situação 

de saúde do requerido, requer subsidiariamente o deferimento do parcelamento 
das custas processuais, em 10 (DEZ) parcelas igualmente proporcionais, a serem 
pagas mensalmente, com a expedição das respectivas guias para pagamento 
parcelado, nos termos do Art. 98 da Lei nº 13.105, parágrafo 6º do Código De 
Processo Civil; 

 
A concessão da tutela de urgência para determinar a imediata 

reintegração de posse do imóvel dos autores (proprietários), determinando que 
seja desocupado o bem pelo “Comprador”, inadimplente, sob pena de multa 
diária a ser arbitrada por Vossa Excelência, nos termos do art. 300 do Código de 
Processo Civil, com auxilio de força policial caso necessite; 
 

A citação do Requerido, no endereço indicado na peça inicial, 
para, querendo, apresentar contestação no prazo legal, sob pena de revelia e 
confissão quanto à matéria de fato. Ao final, a procedência total da demanda 
para: 

 
a) Decretar a Rescisão do Contrato de Venda e Compra do 

Imóvel firmado em 24 de novembro de 2024, com o retorno das partes ao estado 
anterior à contratação.  

 



b) Confirmar a tutela de urgência concedida, com a 
consequente e definitiva reintegração dos Autores na posse do imóvel, localizado 
na Rua dos Prazeres, nº 506, Bairro Ponte, em Caxias / MA, com a expedição do 
competente mandado de reintegração de posse, se necessário com auxílio de 
força policial 

 
d) Subsidiariamente, caso não seja acolhido o pedido principal 

de reintegração de posse, requer-se a interdição do imóvel de resguardar o 
patrimônio da Autora.  

 
e) Ao final, seja a presente ação julgada totalmente procedente 

, para declarar rescindido o Instrumento Particular de Compra e Venda do 
imóvel, firmado entre as partes, bem como que seja o requerido condenado ao 
pagamento de indenização por danos morais, a ser arbitrado por Vossa 

Excelência, por todo o exposto, pelo descumprimento contratual, pelas 
reiteradas cobranças, por tudo que causou a autor enfermo, doente, 

necessitando do valor da venda para seu tratamento de saúde,  bem como pela 
impossibilidade de fruição do imóvel desde a data do esbulho, bem como ao 
pagamento danos materiais pela depreciação do patrimônio da autora, que 
posteriormente, após a sua posse será apresentado a esse juízo a avaliação dos 
prejuízos materiais suportados pelos autores  
 

A condenação do Requerido ao pagamento das custas 
processuais e honorários advocatícios de sucumbência, estes a serem fixados em 
20% sobre o valor da condenação, nos termos do art. 85, §2º, do Código de 
Processo Civil.  
 
Dá-se à causa o valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), conforme o art. 292 
do Código de Processo Civil. 
 

 
Termos em que, 
Pede deferimento 

 
São Luís/MA, 25/05/2026 

 
 
 
 
IEDA MARIA MORAIS 
OAB/MA 6589 
 
LEONARDO FELIPE M. VALENÇA 
OAB/PI 12.164 
 


